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A INCONSTITUCIONALIDADE DA BUSCA PESSOAL SELETIVA E A 

NECESSIDADE DE CRITÉRIOS OBJETIVOS NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

 

 

Ônix Silva Souza 

 

Resumo: O presente trabalho analisa a ausência de critérios objetivos para a caracterização da 

fundada suspeita prevista no art. 244 do Código de Processo Penal e sua compatibilidade com 

os princípios constitucionais do Estado Democrático de Direito. A pesquisa parte da 

problemática relacionada à ampla discricionariedade conferida à atuação policial durante 

abordagens pessoais, especialmente em razão da vagueza conceitual da expressão “fundada 

suspeita”, frequentemente utilizada para justificar restrições a direitos fundamentais. O estudo 

busca demonstrar como a utilização de critérios subjetivos pode contribuir para práticas 

seletivas e potencialmente discriminatórias, incompatíveis com os princípios da legalidade, 

igualdade, proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e presunção de inocência. Adotou-

se o método hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa, mediante pesquisa bibliográfica, 

documental e jurisprudencial. Foram analisados aspectos históricos, constitucionais e 

processuais relacionados à atuação policial, bem como casos concretos e decisões dos tribunais 

superiores sobre o tema. Os resultados indicam que a ausência de parâmetros objetivos favorece 

abordagens arbitrárias e seletivas, atingindo de forma mais intensa grupos socialmente 

vulnerabilizados, especialmente jovens negros e moradores de periferias urbanas. Conclui-se 

que o atual modelo de fundada suspeita apresenta incompatibilidades com os fundamentos 

constitucionais do Estado Democrático de Direito. Ao final, propõem-se medidas voltadas à 

redução da subjetividade nas abordagens policiais, ao fortalecimento do controle jurisdicional, 

à ampliação dos mecanismos de fiscalização institucional e à implementação de políticas 

públicas de enfrentamento ao racismo estrutural. 

 

Palavras-chave: abordagem policial; discricionariedade policial; fundada suspeita; racismo 

estrutural; seletividade penal. 

 

Abstract: This study analyzes the absence of objective criteria for the characterization of 

reasonable suspicion provided for in Article 244 of the Brazilian Code of Criminal Procedure 

and its compatibility with the constitutional principles of the Democratic Rule of Law. The 

research is based on the issue of the broad discretion granted to police officers during personal 

searches, especially due to the conceptual vagueness of the expression “reasonable suspicion”, 

often used to justify restrictions on fundamental rights. The study seeks to demonstrate how the 

use of subjective criteria may contribute to selective and potentially discriminatory practices, 

incompatible with the principles of legality, equality, proportionality, human dignity, and 

presumption of innocence. The hypothetical-deductive method was adopted, with a qualitative 

approach, through bibliographic, documentary, and jurisprudential research. Historical, 

constitutional, and procedural aspects related to police activity were analyzed, as well as 

concrete cases and decisions from higher courts on the subject. The findings indicate that the 

absence of objective parameters favors arbitrary and selective police approaches, 

disproportionately affecting socially vulnerable groups, especially young Black individuals and 

residents of urban peripheries. It is concluded that the current model of reasonable suspicion is 

incompatible with the constitutional foundations of the Democratic Rule of Law. Finally, the 

study proposes measures aimed at reducing subjectivity in police approaches, strengthening 

judicial oversight, expanding institutional monitoring mechanisms, and implementing public 

policies to combat structural racism. 
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INTRODUÇÃO  

 

A busca pessoal, popularmente conhecida como abordagem policial,  constitui uma das 

formas mais recorrentes de intervenção estatal na esfera individual do cidadão, especialmente 

no contexto da segurança pública. No ordenamento jurídico brasileiro, tal prática encontra 

fundamento no artigo 244 do Código de Processo Penal, que autoriza a realização de busca 

pessoal independentemente de mandado judicial quando houver "fundada suspeita" de que o 

indivíduo esteja na posse de arma proibida ou de objetos relacionados à prática de crime 

(Decreto-lei nº 3.689, 1941). 

Entretanto, o legislador não estabeleceu critérios objetivos para a caracterização dessa 

fundada suspeita, tratando-a como um conceito jurídico indeterminado. Essa ausência de 

delimitação normativa amplia significativamente a margem de discricionariedade da atuação 

policial, dificultando o controle de legalidade das abordagens e abrindo espaço para decisões 

baseadas em percepções subjetivas, muitas vezes dissociadas de elementos concretos e 

verificáveis. 

No Estado Democrático de Direito, a atuação estatal, sobretudo aquela que implica 

restrição de direitos fundamentais, deve estar estritamente submetida aos princípios da 

legalidade, da igualdade, da dignidade da pessoa humana e da presunção de inocência. 

Conforme leciona Barroso (2009), o exercício do poder estatal exige fundamentação racional e 

controle jurídico, não sendo admissível a prática de atos baseados exclusivamente em critérios 

subjetivos ou discricionários sem respaldo objetivo. 

Sob uma perspectiva crítica, a problemática da fundada suspeita também pode ser 

compreendida à luz das contribuições de Foucault (1999), para quem os mecanismos de 

vigilância e controle social exercidos pelo Estado tendem a incidir de forma desigual sobre 

determinados grupos, revelando que o exercício do poder punitivo não se dá de maneira neutra. 

No contexto brasileiro, tal seletividade encontra respaldo nas estruturas sociais historicamente 

marcadas por desigualdades, conforme demonstra Almeida (2019) ao desenvolver a teoria do 

racismo estrutural, evidenciando que práticas institucionais podem reproduzir padrões 

discriminatórios mesmo na ausência de intenção explícita. 

Nesse cenário, a ausência de critérios objetivos para a definição da fundada suspeita 

contribui para a consolidação de práticas de abordagem policial seletiva, frequentemente 
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direcionadas a indivíduos pertencentes a grupos social e racialmente vulnerabilizados. Tal 

realidade não apenas compromete a efetividade dos direitos e garantias fundamentais, mas 

também fragiliza a legitimidade da atuação estatal e a confiança da população nas instituições 

de segurança pública. 

Diante disso, o presente trabalho tem como problema de pesquisa investigar se a 

ausência de critérios objetivos para a configuração da fundada suspeita no Código de Processo 

Penal é compatível com os princípios constitucionais que regem o Estado Democrático de 

Direito. Parte-se da hipótese de que essa indeterminação normativa amplia a discricionariedade 

policial e favorece a ocorrência de abordagens seletivas e potencialmente discriminatórias, em 

desconformidade com a Constituição Federal de 1988. 

É importante ressaltar que a população negra não constitui o único grupo social 

submetido a processos históricos de opressão estrutural. Diversos outros grupos socialmente 

vulnerabilizados também enfrentam práticas discriminatórias e violações sistemáticas de 

direitos fundamentais. Contudo, no contexto deste trabalho, a análise concentra-se 

especificamente no racismo estrutural direcionado à população negra, especialmente em sua 

relação com a atuação seletiva do sistema penal e das abordagens policiais. Ainda assim, a 

reflexão proposta pode contribuir para a compreensão e o enfrentamento de outras formas de 

discriminação e exclusão social presentes na sociedade contemporânea. 

Para tanto, a pesquisa adota o método hipotético-dedutivo, com base em análise 

bibliográfica, documental e jurisprudencial, buscando articular contribuições do Direito 

Constitucional, do Direito Processual Penal e da Criminologia. O objetivo é demonstrar a 

necessidade de estabelecimento de critérios objetivos para a fundada suspeita, como forma de 

limitar arbitrariedades, assegurar o controle da legalidade das abordagens policiais e garantir a 

efetividade dos direitos fundamentais. 

Busca-se compreender os aspectos jurídicos e sociais que envolvem a abordagem 

policial, especialmente no que se refere à ausência de critérios objetivos para a caracterização 

da fundada suspeita e seus reflexos no Direito Processual Penal e no Direito Constitucional 

contemporâneo. A revisão bibliográfica possibilitou o levantamento e a análise crítica de fontes 

relevantes que contribuem para a construção do conhecimento teórico necessário, permitindo a 

identificação de debates, avanços e lacunas no campo em estudo. 

Para garantir a atualidade e a pertinência do conteúdo abordado, foram adotados 

critérios específicos de seleção, priorizando-se artigos científicos publicados nos últimos anos, 

preferencialmente entre 2020 e 2026, em língua portuguesa, disponíveis na íntegra e submetidos 
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à revisão por pares, sem prejuízo da utilização de jurisprudência e obras doutrinárias clássicas 

indispensáveis à compreensão do tema. 

A seleção das fontes foi realizada na base de dados Google Scholar, mediante o uso de 

palavras-chave relacionadas ao objeto da pesquisa, tais como “abordagem policial”, “busca 

pessoal”, “fundada suspeita”, “discricionariedade policial” e “direitos fundamentais”. Esse 

procedimento assegura a relevância científica das obras analisadas e a abrangência do 

levantamento bibliográfico, respeitando critérios de qualidade acadêmica e especialização 

temática. 

Incluem-se, ainda, obras de doutrinadores consagrados, bem como a análise da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, além de 

tribunais estaduais, com o objetivo de aprofundar a compreensão acerca da legalidade da 

abordagem policial e da exigência de elementos objetivos para sua realização. 

Para a organização e análise dos dados coletados, procedeu-se à sistematização e 

categorização das informações, possibilitando a identificação de padrões, conceitos centrais e 

discussões predominantes no âmbito da abordagem policial e do controle constitucional da 

atuação estatal. Tal abordagem permitiu uma análise crítica da temática, contribuindo para a 

consolidação do referencial teórico e para o desenvolvimento do debate jurídico acerca dos 

limites da discricionariedade policial no Estado Democrático de Direito. 

1 O PAPEL DA INSTITUIÇÃO POLICIAL NA SOCIEDADE 

O papel da Polícia Militar no Brasil atual está diretamente ligado à evolução histórica 

das instituições de segurança pública, especialmente após a transição do regime militar para o 

Estado Democrático de Direito. No período autoritário (1964–1985), prevaleceu um modelo de 

policiamento focado na segurança nacional, onde as forças policiais eram utilizadas como 

instrumentos de repressão política e defesa dos interesses do Estado, em detrimento da proteção 

dos cidadãos (OLIVEIRA, 2015). 

Nesse contexto, a atividade policial não tinha como foco principal a prevenção da 

criminalidade comum, mas sim o controle de indivíduos e grupos considerados ameaças à 

ordem estabelecida. Esse modelo refletia uma atuação seletiva e direcionada, onde certos 

segmentos sociais eram mais frequentemente alvo da intervenção do Estado. 

Com a redemocratização e a promulgação da Constituição de 1988, as instituições 

policiais tiveram seu papel redefinido, agora integradas ao sistema de segurança pública que 

visa proteger a ordem pública e garantir os direitos fundamentais. A distinção entre segurança 
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nacional e segurança pública foi um avanço importante, criando novos critérios para a atuação 

do Estado e reforçando a importância de seguir os princípios constitucionais (LIMA, 2014). 

A Constituição de 1988 atribuiu às Polícias Militares a missão de exercer polícia 

ostensiva e manter a ordem pública, conforme o art. 144, colocando essas instituições no âmbito 

do Estado Democrático de Direito. No entanto, embora essa mudança na legislação tenha 

ocorrido, práticas de períodos anteriores continuam a influenciar a atuação policial, 

principalmente no que diz respeito à discricionariedade nas abordagens pessoais. 

Nesse sentido, a permanência de padrões seletivos na atuação policial evidencia uma 

tensão entre o modelo constitucional garantista e a prática institucional. Como destaca 

(COSTA, 2018), embora o Estado tenha assumido formalmente a responsabilidade pela 

segurança pública, a execução dessa função ainda enfrenta desafios relacionados à efetividade 

e à adequação dos métodos empregados. 

Além disso, a adoção de modelos predominantemente reativos de policiamento, 

centrados na resposta a ocorrências, contribui para o distanciamento entre a polícia e a 

comunidade, dificultando a construção de uma atuação preventiva e alinhada aos princípios 

democráticos (ROLIM, 2006). Tal cenário reforça a necessidade de revisão das práticas 

institucionais, especialmente no que se refere à definição de critérios objetivos para a atuação 

policial, de modo a evitar arbitrariedades e assegurar o respeito aos direitos fundamentais. 

Diante do que foi apresentado, observa-se que a atuação da polícia no Brasil mudou com 

a Constituição de 1988, que passou de um modelo autoritário para um paradigma focado na 

proteção dos direitos fundamentais. Ainda assim, essa mudança não se refletiu completamente 

na prática, onde permanecem elementos de seletividade e discricionariedade incompatíveis com 

o Estado de Direito. Nesse cenário, a atuação da Polícia Militar, como manifestação do poder 

estatal e ato administrativo, está sujeita a limites jurídicos que visam proteger a dignidade 

humana e garantir a legalidade, conforme apontam José Afonso da Silva e Luís Roberto 

Barroso. A ausência de critérios objetivos nas abordagens pessoais pode fomentar práticas 

arbitrárias e discriminatórias, ameaçando direitos fundamentais como a liberdade e a igualdade, 

reforçando a necessidade de parâmetros jurídicos claros para orientar a atuação policial 

conforme a Constituição. 

1.2 Paralelo entre os capitães do mato e o policiamento contemporâneo 

A compreensão da seletividade presente em determinadas práticas de policiamento 

contemporâneo exige a análise da formação histórica do controle social no Brasil. Nesse 

contexto, os capitães do mato desempenharam papel relevante durante o período escravocrata, 
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atuando como agentes responsáveis pela perseguição, captura e restituição de pessoas 

escravizadas fugitivas aos seus senhores. Conforme descreve Clóvis Moura, o capitão do mato 

era o “indivíduo encarregado de prender e restituir ao senhor o escravo fugido ou aquilombado”.  

O fortalecimento dessa atividade esteve diretamente relacionado ao medo senhorial 

diante das fugas coletivas e da formação de quilombos, especialmente após a experiência de 

Palmares. Segundo Silvia Hunold Lara, o receio de novos levantes impulsionou a criação e 

consolidação de mecanismos repressivos voltados à captura de escravizados fugitivos. Assim, 

os capitães do mato integravam uma estrutura de vigilância e repressão destinada à preservação 

da ordem escravocrata e da hierarquia racial vigente. 

Nesse cenário, o controle exercido sobre os corpos negros ultrapassava a mera 

contenção física. A escravidão brasileira estruturou-se mediante mecanismos permanentes de 

vigilância, disciplina e violência, direcionados à submissão de grupos racializados. Michel 

Foucault, ao analisar as formas modernas de exercício do poder disciplinar, demonstra que os 

sistemas de controle social se organizam por meio da vigilância constante, da disciplina dos 

corpos e da administração dos indivíduos considerados perigosos.  

A lógica disciplinar descrita por Foucault permite compreender como determinados 

grupos sociais passam a ser submetidos a formas permanentes de observação e suspeição. Ainda 

que o autor não trate especificamente da realidade escravocrata brasileira, suas formulações 

acerca do controle disciplinar e da vigilância possibilitam compreender a utilização histórica 

do poder estatal sobre corpos considerados desviantes ou ameaçadores à ordem social. 

No caso brasileiro, a construção histórica da figura do “suspeito” esteve profundamente 

relacionada à população negra. Silvio Almeida afirma que o racismo constitui elemento 

estrutural das sociedades contemporâneas, integrando a própria organização econômica, 

política e institucional do Estado. Para o autor, “o racismo é a manifestação normal de uma 

sociedade, e não um fenômeno patológico”, sendo responsável por fornecer “o sentido, a lógica 

e a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade e violência que moldam a vida 

social contemporânea”.  

A partir dessa perspectiva, é possível perceber que a abolição formal da escravidão não 

eliminou integralmente as estruturas históricas de controle racial existentes no país. Embora 

não se possa afirmar equivalência absoluta entre os capitães do mato e as instituições policiais 

contemporâneas (inclusive porque exercem funções inseridas em contextos jurídicos, históricos 

e institucionais distintos), é possível identificar permanências estruturais relacionadas à 

seletividade do controle estatal exercido sobre corpos negros e periféricos. 

Determinadas práticas de policiamento ostensivo reproduzem, ainda hoje, mecanismos 
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históricos de vigilância direcionados a grupos socialmente marginalizados. Jovens negros 

moradores de periferias frequentemente tornam-se alvos preferenciais de abordagens policiais 

fundamentadas em critérios subjetivos relacionados à aparência, ao território ou à condição 

social. Nesse ponto, a vagueza conceitual da fundada suspeita amplia significativamente a 

discricionariedade policial, permitindo que fatores marcados historicamente pelo racismo 

estrutural influenciem a decisão de abordagem. 

Além disso, o próprio processo histórico de formação das instituições de segurança 

pública no Brasil esteve vinculado à lógica de manutenção da ordem social e repressão das 

populações marginalizadas. O artigo “Capitão-do-mato: a atuação da R.O.T.A. na comunidade 

de Paraisópolis” destaca que o processo de policiamento brasileiro deve ser analisado 

criticamente enquanto instrumento de controle social e propagação do racismo estrutural.  

Desse modo, o paralelo histórico entre os capitães do mato e determinadas práticas 

contemporâneas de policiamento não busca equiparar integralmente instituições distintas, mas 

demonstrar que mecanismos seletivos de vigilância e repressão direcionados à população negra 

possuem raízes históricas profundas na formação social brasileira. A permanência dessas 

estruturas evidencia que o controle estatal, embora reorganizado sob novas formas 

institucionais, ainda opera de maneira desigual sobre determinados grupos sociais, 

especialmente negros e periféricos. 

2 A BUSCA PESSOAL E O PODER DE POLÍCIA NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 

DIREITO 

Compreender a seletividade nas abordagens policiais brasileiras requer uma análise 

histórica da formação social do país, especialmente devido ao passado escravocrata que moldou 

suas instituições. O Brasil foi o último país das Américas a abolir oficialmente a escravidão, 

em 1888, após mais de três séculos de exploração da população negra. Entretanto, a abolição 

formal não significou o fim das estruturas de dominação racial construídas ao longo desse 

período. Ao contrário, muitos dos mecanismos de controle social anteriormente direcionados 

às pessoas escravizadas permaneceram presentes nas instituições estatais e nas relações sociais 

brasileiras. 

Nesse contexto, Silvio Almeida sustenta que o racismo deve ser compreendido como 

elemento estrutural da sociedade brasileira, afirmando que “o racismo é uma maneira 

sistemática de discriminação que tem a raça como principal fundamento”. O autor explica que 

o racismo ultrapassa práticas individuais isoladas, integrando o funcionamento das instituições, 
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das relações sociais e do próprio Estado. Segundo Almeida, “as instituições são racistas porque 

a sociedade é racista”.  

A partir dessa perspectiva, é possível compreender que o racismo estrutural influencia 

diretamente a atuação estatal, inclusive na atividade policial. Isso ocorre porque a construção 

histórica da figura do “suspeito” no imaginário social brasileiro encontra-se associada, muitas 

vezes, à população negra e periférica. Tal percepção não decorre necessariamente de 

manifestação consciente do agente policial, mas de uma lógica estrutural historicamente 

consolidada que influencia critérios subjetivos de suspeição. 

O próprio Silvio Almeida afirma que o Estado moderno pode ser concebido como um 

“Estado racista”, utilizando mecanismos de controle e classificação racial como estratégia de 

manutenção de poder. Nesse sentido, determinadas práticas contemporâneas de policiamento 

ostensivo podem ser interpretadas como permanências históricas dos mecanismos de vigilância 

e repressão direcionados à população negra desde o período escravocrata. 

Durante a escravidão, os chamados capitães do mato exerciam função de captura, 

perseguição e controle das pessoas negras escravizadas, atuando na proteção dos interesses da 

ordem escravocrata. Evidentemente, não se pretende afirmar equivalência absoluta entre os 

capitães do mato e a polícia contemporânea, uma vez que se tratam de instituições inseridas em 

contextos históricos distintos. Contudo, é possível identificar permanências estruturais 

relacionadas ao controle estatal direcionado aos corpos negros e periféricos. 

Nesse ponto, a crítica formulada por Aury Lopes Jr. mostra-se essencial para 

compreender como a subjetividade presente na fundada suspeita pode favorecer práticas 

seletivas. O autor critica duramente as buscas pessoais realizadas de forma genérica em 

periferias e favelas, afirmando que “é assim que nasce a seletividade penal”. A observação do 

autor evidencia que a vagueza conceitual da fundada suspeita permite que fatores sociais, raciais 

e territoriais influenciem a decisão policial de abordar determinados indivíduos. 

Dessa forma, a atual dinâmica de abordagens policiais no Brasil revela-se 

profundamente incompatível com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, 

igualdade e legalidade. Isso porque, em uma sociedade historicamente marcada pelo racismo 

estrutural, a utilização de critérios subjetivos para definir quem deve ser abordado amplia 

significativamente o risco de discriminação racial institucionalizada. A ausência de parâmetros 

concretos e objetivos transforma a fundada suspeita em instrumento potencial de reprodução 

das desigualdades históricas herdadas do período escravocrata, permitindo que jovens negros e 

periféricos sejam constantemente submetidos a níveis mais intensos de vigilância e intervenção 

estatal 
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2.1 A busca pessoal e os limites do poder de polícia 

A busca pessoal representa uma medida estatal de natureza invasiva, diretamente 

relacionada à restrição de direitos fundamentais, especialmente aqueles ligados à intimidade, à 

liberdade e à dignidade da pessoa humana. Prevista no art. 244 do Código de Processo Penal, a 

abordagem policial consiste na realização de revista pessoal em indivíduos diante da existência 

de fundada suspeita de que estejam portando armas proibidas ou objetos relacionados à prática 

criminosa. Contudo, justamente por atingir diretamente a esfera individual do cidadão, sua 

aplicação exige limites jurídicos e constitucionais rigorosos. 

Gustavo Badaró observa que “A busca pessoal incide sobre a pessoa humana, 

abrangendo seu corpo, suas vestes (que é um provável meio de ocultação de coisa) e outros 

objetos ou coisas que estejam em contato com o corpo da vítima ou que por ela sejam 

transportados (bolsas, mochilas, malas etc.). A busca pessoal poderá recair sobre o suspeito, o 

indiciado, o acusado, a vítima e até mesmo sobre terceiras pessoas”. (Badaró, 2021, p. 792). A 

análise do autor revela que a abordagem policial ultrapassa simples procedimento 

administrativo rotineiro, configurando uma intervenção estatal sobre direitos fundamentais 

garantidos pela Constituição. 

Nesse contexto, a realização da busca pessoal insere-se no exercício do poder de polícia 

estatal, entendido como a prerrogativa conferida ao Estado para restringir direitos individuais 

em benefício da coletividade e da preservação da ordem pública. Todavia, tal poder não possui 

caráter absoluto, devendo ser exercido dentro dos limites estabelecidos pela Constituição 

Federal e pelas normas processuais penais, sob pena de se converter em instrumento de 

arbitrariedade estatal. 

Aury Lopes Jr. sustenta que a fundada suspeita não pode ser construída com base em 

impressões subjetivas ou percepções pessoais do agente policial. O autor critica severamente a 

utilização de critérios vagos para legitimar abordagens, especialmente em regiões periféricas, 

afirmando que “é assim que nasce a seletividade penal” (LOPES JR., 2019). A crítica revela 

que a ausência de critérios objetivos amplia excessivamente a discricionariedade policial, 

favorecendo práticas seletivas incompatíveis com o Estado Democrático de Direito. 

A problemática torna-se ainda mais grave dentro da realidade brasileira, marcada 

historicamente pela escravidão, pela desigualdade social e pelo racismo estrutural. Em um país 

no qual a construção histórica da figura do “suspeito” frequentemente se associa à população 

negra e periférica, permitir abordagens fundamentadas em critérios subjetivos significa admitir 

a reprodução institucionalizada de estigmas sociais e raciais. 
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Silvio Almeida afirma que “o racismo é uma maneira sistemática de discriminação que 

tem a raça como principal fundamento” (Almeida, 2019). O autor demonstra que o racismo não 

se limita a práticas individuais isoladas, integrando o funcionamento das instituições e das 

estruturas estatais. Dessa forma, a atuação policial também sofre influência dessas construções 

históricas e sociais, sobretudo quando a fundada suspeita permanece aberta a interpretações 

vagas e subjetivas. 

Além disso, a atividade policial deve observar princípios constitucionais fundamentais, 

especialmente a legalidade, proporcionalidade, igualdade e dignidade da pessoa humana. Isso 

significa que a abordagem policial somente pode ser considerada legítima quando baseada em 

elementos concretos e verificáveis capazes de justificar a restrição excepcional de direitos 

fundamentais. A ausência desses elementos transforma o poder de polícia em mecanismo de 

controle social seletivo, direcionado principalmente às populações historicamente 

marginalizadas. 

Nesse sentido, a vagueza conceitual da fundada suspeita representa uma das principais 

fragilidades da busca pessoal no ordenamento jurídico brasileiro. A utilização de expressões 

genéricas como “atitude suspeita”, “comportamento nervoso” ou “local conhecido pelo tráfico” 

amplia significativamente a margem de subjetividade da atuação policial, favorecendo abusos 

e violações de direitos fundamentais. 

Assim, embora o poder de polícia constitua instrumento legítimo de preservação da 

ordem pública e combate à criminalidade, seu exercício deve permanecer estritamente 

vinculado aos limites constitucionais impostos pelo Estado Democrático de Direito. Qualquer 

relativização dessas garantias, especialmente em contextos marcados pelo racismo estrutural e 

pela seletividade penal, representa grave risco de consolidação de práticas arbitrárias 

incompatíveis com a Constituição Federal 

2.2 Fundada suspeita no art. 244 do CPP 

O art. 244 do Código de Processo Penal prevê a possibilidade excepcional de realização 

de busca pessoal independentemente de mandado judicial. Nos termos do dispositivo, a medida 

será admissível no caso de prisão, quando houver fundada suspeita de que o indivíduo esteja 

portando arma proibida ou objetos relacionados à infração penal, ou no contexto de busca 

domiciliar regular. 

A excepcionalidade da medida reside na necessidade de atuação imediata do Estado em 

casos que envolvam risco à segurança pública ou a perda de provas. Contudo, como ela permite 
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restringir direitos fundamentais sem prévia autorização judicial prévia, a interpretação do 

dispositivo exige rigorosos limites jurídicos e constitucionais rigorosos. 

A principal controvérsia em relação ao art. 244 do CPP está na expressão “fundada 

suspeita”, devido à falta de uma definição objetiva na legislação processual penal. Trata-se de 

conceito jurídico indeterminado que confere significativa margem interpretativa ao agente 

encarregado da abordagem. Gustavo Badaró critica a vagueza da expressão ao afirmar que a 

fundada suspeita constitui fórmula “ambígua e oca”, já que a suspeita representa mera 

conjectura ou desconfiança desprovida de referencial concreto seguro (Badaró, 2021, p. 793). 

Segundo o autor, a dificuldade reside justamente na inexistência de critérios objetivos que 

possam delimitar, com precisão, as circunstâncias que autorizariam legalmente a realização de 

uma busca pessoal. 

A falta de clareza do instituto provoca grande controvérsia tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência, especialmente porque a fundada suspeita não deve ser confundida com 

impressões subjetivas, intuições pessoais ou percepções genéricas do agente policial. O uso de 

termos vagos como “atitude suspeita”, “comportamento nervoso” ou “local conhecido pela 

criminalidade” evidencia a dificuldade prática de definir esse conceito. 

Nesse contexto, a doutrina processual penal atual adotou uma interpretação mais 

restritiva do art. 244 do CPP, exigindo que a fundada suspeita esteja amparada em elementos 

concretos, objetivos e verificáveis, capazes de justificar a excepcional restrição de direitos 

individuais. Tal entendimento busca impedir que a busca pessoal seja banalizada ou utilizada 

de maneira arbitrária. 

Além disso, a necessidade de fundamentação objetiva decorre diretamente do caráter 

invasivo da medida. Como observa Gustavo Badaró, a busca pessoal “incide sobre a pessoa 

humana, abrangendo seu corpo, suas vestes [...] e outros objetos ou coisas que estejam em 

contato com o corpo” (Badaró, 2021, p. 792). Dessa forma, a adoção de práticas baseadas em 

critérios subjetivos compromete a observância de princípios constitucionais fundamentais. 

Assim, Tânia Pinc afirma que “a abordagem por fundada suspeita é uma ação invasiva, 

pois o policial geralmente apalpa o corpo e as roupas da pessoa; e vistoria o veículo, quando 

houver [...]. O exercício desta prática policial pode causar constrangimentos às pessoas que não 

têm relação com o crime.” A observação da autora reforça a ideia de que a busca pessoal 

ultrapassa a mera atividade administrativa de policiamento, atingindo diretamente direitos 

fundamentais relacionados à liberdade, intimidade e dignidade do indivíduo, razão pela qual 

sua realização exige justificativa concreta e compatível com os limites constitucionais. 
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Ao analisar a discricionariedade policial, Pinc ressalta que “os parâmetros que definem 

a atuação do policial na abordagem funcionam mais no sentido de dar discricionariedade para 

decidir, do que fixar parâmetros para garantir que a decisão seja legal.” A afirmação da autora 

demonstra que a ausência de critérios objetivos para definição da fundada suspeita amplia 

excessivamente a margem subjetiva de atuação policial, favorecendo abordagens arbitrárias 

baseadas em impressões pessoais, incompatíveis com o princípio constitucional da legalidade. 

A autora também reconhece que a construção da fundada suspeita sofre influência do 

contexto social e territorial, ao afirmar que “a fundada suspeita tem um elemento situacional 

que é conhecido no momento do encontro entre a polícia e o público e que é o motivador da 

tomada de decisão do policial pela abordagem.” Embora a pesquisa procure justificar a atuação 

policial a partir de fatores situacionais, tal entendimento revela o risco de associação entre 

espaços periféricos, pobreza e criminalidade, contribuindo para práticas seletivas incompatíveis 

com o princípio da igualdade. 

No mesmo sentido, Pinc destaca que “raras são as vezes que a tomada de decisão do 

policial pela abordagem é submetida a algum tipo de escrutínio”. A ausência de controle efetivo 

sobre a legalidade das abordagens enfraquece a proteção dos direitos fundamentais e amplia a 

possibilidade de abusos praticados sob justificativas genéricas de suspeição, especialmente 

contra grupos socialmente vulnerabilizados. 

Além disso, os dados apresentados pela autora destacam a banalização das ações 

policiais. Como o estudo mostra, “as prisões em flagrante representam apenas 1% das 

abordagens feitas". Isso evidencia que a maioria das pessoas revistadas não tinha ligação com 

atividades criminosas, reforçando a importância de uma interpretação restritiva da fundada 

suspeita e do cumprimento rigoroso dos princípios constitucionais da dignidade, igualdade e 

legalidade. 

Nesse contexto, a utilização de um conceito aberto como fundamento para a realização 

de busca pessoal sem mandado judicial amplia significativamente a margem de 

discricionariedade dos agentes estatais, permitindo a adoção de critérios implícitos que 

frequentemente se mostram incompatíveis com os princípios constitucionais. Essa situação 

evidencia a fragilidade do modelo normativo vigente, sobretudo diante da ausência de 

parâmetros objetivos capazes de limitar a atuação policial e evitar práticas arbitrárias. 

 

2.3 Discricionariedade e seletividade 
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A discricionariedade decorrente da ausência de critérios objetivos para a realização de 

abordagens policiais contribui diretamente para a seletividade penal, evidenciada na prática 

cotidiana das instituições de segurança pública. Nesse sentido, Aury Lopes Jr. (2019, p. 1495-

1496) critica a realização de buscas pessoais coletivas, como aquelas efetuadas em transportes 

públicos nas periferias urbanas, destacando a incoerência de se sustentar a existência de 

“fundada suspeita” em relação a um grande número de indivíduos indistintamente. 

Segundo o autor, tais práticas revelam não apenas a fragilidade do conceito jurídico 

utilizado como fundamento, mas também a presença de critérios implícitos marcados por 

discriminações sociais, econômicas e raciais, o que evidencia o caráter seletivo da atuação 

policial. Como ressalta, trata-se de uma lógica que dificilmente seria aplicada em espaços 

frequentados por classes sociais mais favorecidas, o que reforça a ideia de que a atuação estatal 

não se dá de forma neutra, mas sim orientada por padrões estruturais de seleção. 

2.4 Racismo estrutural e a construção social da figura do suspeito 

A análise da fundada suspeita no contexto brasileiro torna impossível o afastamento da 

discussão acerca do racismo estrutural, uma vez que ambos os fenômenos encontram-se 

intrinsecamente ligados à formação histórica, social e institucional do país. A construção da 

figura do “suspeito” não ocorre de maneira neutra, objetiva ou desvinculada das desigualdades 

historicamente consolidadas na sociedade brasileira, especialmente em razão do passado 

escravocrata e da permanência de estruturas de exclusão racial que ainda influenciam o 

funcionamento das instituições estatais. 

Silvio Almeida define o racismo estrutural como um fenômeno que ultrapassa 

manifestações individuais isoladas, integrando o funcionamento regular das instituições 

políticas, econômicas e sociais. Segundo o autor, “o racismo é a manifestação normal de uma 

sociedade, e não um fenômeno patológico”, razão pela qual práticas discriminatórias podem ser 

reproduzidas institucionalmente mesmo sem intenção explícita de discriminar. 

Nesse contexto, a atuação policial também sofre influência das estruturas sociais 

historicamente marcadas pela desigualdade racial. A ausência de critérios objetivos para a 

caracterização da fundada suspeita amplia significativamente a discricionariedade policial, 

permitindo que fatores implícitos relacionados à aparência, território, vestimenta ou condição 

social influenciem a percepção de suspeição criminal (ALMEIDA, 2019; PINC, 2014). 

A construção histórica da figura do “suspeito” no Brasil encontra-se frequentemente 

associada à população negra e periférica, consequência direta do passado escravocrata brasileiro 

e da permanência de estruturas de exclusão racial após a abolição formal da escravidão. Assim, 
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jovens negros moradores de periferias urbanas passam a ser submetidos a níveis mais intensos 

de vigilância e intervenção estatal, mesmo na ausência de elementos concretos relacionados à 

prática criminosa (ALMEIDA, 2019; MOURA, 2004; LARA, 1988). 

Nesse sentido, a subjetividade presente na fundada suspeita favorece a reprodução do 

chamado perfilamento racial, fenômeno caracterizado pela utilização implícita de critérios 

raciais ou sociais na seleção de indivíduos para abordagens policiais. Embora tais critérios 

raramente sejam assumidos de maneira explícita, sua incidência pode ser observada na 

seletividade das abordagens realizadas cotidianamente pelas forças de segurança pública 

(PINC, 2014; LOPES JR., 2019). 

Dessa forma, o racismo estrutural revela-se diretamente relacionado à problemática da 

fundada suspeita, uma vez que a ausência de parâmetros objetivos para legitimar abordagens 

policiais amplia o risco de reprodução institucional de práticas seletivas incompatíveis com os 

princípios constitucionais da igualdade, dignidade da pessoa humana e legalidade (ALMEIDA, 

2019; SILVA, 2023; LOPES JR., 2019). 

 

3 CASOS REAIS 

3.1 Chacina de Costa Barros e a letalidade policial seletiva 

O caso conhecido como Chacina de Costa Barros representa um dos episódios mais 

emblemáticos da violência policial seletiva no Brasil contemporâneo. Em novembro de 2015, 

cinco jovens negros, com idades entre 17 e 25 anos, foram mortos por policiais militares no Rio 

de Janeiro após o veículo em que estavam ser atingido por 111 disparos efetuados pelos agentes 

estatais (G1, 2019). Os jovens haviam saído para comemorar o primeiro emprego de um deles, 

circunstância que evidencia a absoluta ausência de comportamento concretamente agressivo ou 

ameaça real que pudesse justificar a intensidade da intervenção policial. 

A gravidade do episódio evidencia profunda violação ao princípio constitucional da 

proporcionalidade, uma vez que a resposta estatal mostrou-se manifestamente excessiva diante 

das circunstâncias do caso concreto. Ainda que existisse eventual suspeita inicial por parte dos 

agentes policiais, o emprego de 111 disparos revela atuação incompatível com os limites 

constitucionais do uso legítimo da força pelo Estado. A atuação policial, nesse contexto, deixa 

de possuir caráter preventivo ou defensivo e assume contornos de verdadeira execução sumária. 

O episódio também evidencia os riscos decorrentes da subjetividade presente na 

construção da fundada suspeita. Como já discutido anteriormente, a vagueza conceitual do art. 
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244 do Código de Processo Penal permite ampla margem interpretativa ao agente policial, 

favorecendo abordagens fundamentadas em impressões subjetivas relacionadas ao território, 

aparência ou contexto social dos indivíduos abordados. No caso de Costa Barros, jovens negros 

reunidos dentro de um veículo em região periférica foram rapidamente percebidos como 

potenciais ameaças, ainda que inexistissem elementos concretos capazes de justificar resposta 

letal daquela magnitude. 

Nesse sentido, a análise desenvolvida por Tânia Pinc (2014) acerca dos “fatores 

situacionais” da fundada suspeita torna-se particularmente relevante. A autora demonstra que 

determinadas circunstâncias influenciam diretamente a tomada de decisão policial, 

especialmente situações envolvendo grupos de jovens em veículos ou espaços urbanos 

periféricos. Embora a pesquisa busque apresentar tais fatores como elementos operacionais da 

atividade policial, o próprio estudo revela como determinadas características sociais e 

territoriais passam a ser associadas à criminalidade, contribuindo para práticas seletivas e 

discriminatórias. 

A seletividade presente no episódio também pode ser compreendida à luz do conceito 

de racismo estrutural desenvolvido por Silvio Almeida (2019). Como anteriormente analisado, 

o autor sustenta que o racismo integra o funcionamento das instituições e das estruturas sociais 

brasileiras, influenciando diretamente a atuação estatal. Dentro desse contexto, a construção 

histórica da figura do “suspeito” encontra-se frequentemente vinculada à população negra e 

periférica, consequência direta do passado escravocrata brasileiro e da permanência de 

mecanismos estruturais de exclusão racial. 

O caso Costa Barros evidencia justamente essa lógica histórica de controle e repressão 

direcionada a corpos negros periféricos. Embora não se possa afirmar que a atuação policial 

contemporânea reproduza integralmente os mecanismos do período escravocrata, é possível 

identificar permanências estruturais relacionadas à vigilância e à violência estatal seletivamente 

direcionadas às populações marginalizadas. Assim, jovens negros em espaços periféricos 

passam a ser percebidos como suspeitos em potencial antes mesmo da existência de qualquer 

conduta concretamente criminosa (Almeida, 2019). 

Dessa forma, o caso Costa Barros ultrapassa a dimensão de episódio isolado de violência 

policial, constituindo expressão concreta da seletividade penal estrutural presente na atuação 

estatal brasileira. A tragédia evidencia como a subjetividade da fundada suspeita, associada ao 

racismo estrutural e à ausência de controle efetivo da atividade policial, pode transformar 

mecanismos excepcionais de segurança pública em instrumentos permanentes de violência 

direcionada às populações historicamente marginalizadas (Pinc, 2014; Almeida, 2019). 
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3.2 Caso do empresário no Alphaville 

Outro episódio de ampla repercussão ocorreu em junho de 2020, durante atendimento 

de ocorrência de violência doméstica realizado por policiais militares em um condomínio de 

alto padrão. Na ocasião, os agentes públicos foram acionados para atender denúncia registrada 

pela esposa do empresário (Migalhas, 2022). 

Durante a diligência, o empresário passou a ofender verbalmente os policiais militares, 

utilizando expressões como “policiais de bosta”, “vou chutar sua cara”, “você é um lixo” e 

“ganho R$ 300 mil e PM ganha R$ 1 mil”. O episódio foi gravado e posteriormente amplamente 

divulgado nas redes sociais, gerando intensa repercussão pública (Migalhas, 2022). 

Segundo os registros do caso, além das ofensas direcionadas aos agentes públicos, o 

empresário também apresentou resistência à atuação policial durante a ocorrência. Apesar 

disso, a intervenção não resultou em emprego de força letal ou em resposta física 

desproporcional por parte dos policiais militares envolvidos na diligência. 

O episódio permite importante reflexão acerca da subjetividade presente na construção 

da suspeição policial e da seletividade na atuação estatal. Como observa Tânia Pinc, 

determinados fatores situacionais influenciam diretamente a tomada de decisão policial durante 

abordagens, especialmente elementos relacionados ao contexto social, ao ambiente e ao perfil 

dos indivíduos envolvidos. Nesse sentido, a autora reconhece que “a fundada suspeita tem um 

elemento situacional que é conhecido no momento do encontro entre a polícia e o público e que 

é o motivador da tomada de decisão do policial pela abordagem” (Pinc, 2014). 

A análise do caso também dialoga com a crítica formulada por Aury Lopes Jr. acerca da 

seletividade penal decorrente da vagueza da fundada suspeita. O autor demonstra que a ausência 

de critérios objetivos para legitimar intervenções policiais amplia significativamente a 

discricionariedade estatal, permitindo que fatores implícitos relacionados ao território, condição 

econômica e perfil social influenciem a atuação policial (Lopes Jr., 2019). 

Além disso, o episódio permite reflexão à luz do conceito de racismo estrutural 

desenvolvido por Silvio Almeida. Como anteriormente analisado, o autor sustenta que o 

racismo integra o funcionamento das instituições e influencia a atuação estatal de maneira 

estrutural. Dentro desse contexto, a construção histórica da figura do “suspeito” frequentemente 

associa criminalidade à pobreza, à periferia e à população negra, circunstância que influencia a 

forma como determinadas abordagens policiais são conduzidas no cotidiano brasileiro 

(Almeida, 2019). 
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Posteriormente, o empresário foi denunciado pelo Ministério Público pelos crimes de 

desacato e resistência. Ao analisar o caso, o magistrado responsável classificou a conduta como 

“lamentável” e “moralmente execrável”, ressaltando que o réu não possuía qualquer 

justificativa para as agressões verbais dirigidas aos policiais militares (Migalhas, 2022). 

3.3 Desigualdade na atuação policial: uma análise comparativa de casos concretos 

A pesquisa desenvolvida por Tânia Pinc demonstra que determinados comportamentos 

e circunstâncias influenciam diretamente a percepção policial de suspeição. Entre os fatores 

apontados pelos próprios policiais entrevistados, destacam-se situações como “veículo com 

quatro homens em seu interior”, “grupo de jovens ao lado de veículo com som alto” e “dois 

homens em uma moto”, hipóteses que apresentaram elevados índices de probabilidade de 

abordagem policial. A autora sustenta que tais elementos compõem aquilo que denomina de 

“fatores situacionais” da fundada suspeita, os quais influenciam a tomada de decisão policial 

no momento do encontro com o cidadão. 

Entretanto, embora a pesquisa procure afastar a ideia de que a suspeição decorra 

exclusivamente de fatores raciais ou sociais, o próprio estudo evidencia como determinadas 

situações cotidianas passam a ser associadas à criminalidade. Nesse sentido, a construção 

subjetiva da fundada suspeita pode contribuir para práticas policiais excessivamente invasivas 

e violentas, sobretudo quando direcionadas contra jovens moradores de regiões periféricas. 

O caso Costa Barros, citado anteriormente, evidencia de forma dramática os riscos da 

ampliação subjetiva da suspeita policial. O episódio demonstra como determinados elementos 

frequentemente associados à suspeição (jovens em grupo dentro de um veículo durante a noite, 

em região periférica) podem ser interpretados pelas forças policiais como potenciais ameaças, 

mesmo sem a existência de qualquer elemento concreto que justificasse uma intervenção letal. 

Ao analisar a abordagem policial, Pinc afirma que “a abordagem por fundada suspeita é 

uma ação invasiva” e reconhece que tal prática “pode causar constrangimentos às pessoas que 

não têm relação com o crime.” Contudo, casos como o de Costa Barros revelam que os impactos 

da subjetividade na atuação policial ultrapassam o constrangimento ilegal, podendo resultar em 

graves violações ao direito à vida e à dignidade humana. 

Além disso, a própria autora reconhece que “raras são as vezes que a tomada de decisão 

do policial pela abordagem é submetida a algum tipo de escrutínio”. A ausência de controle 

efetivo sobre os critérios utilizados na fundada suspeita favorece a reprodução de práticas 

seletivas e violentas, incompatíveis com os princípios constitucionais da legalidade, 

proporcionalidade e dignidade da pessoa humana. Dessa forma, o episódio de Costa Barros 
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demonstra como a flexibilização dos limites constitucionais da abordagem policial pode 

transformar suspeitas subjetivas em mecanismos de violência estatal direcionados, sobretudo, 

contra jovens negros e periféricos. 

Em contraponto aos episódios marcados pela violência policial direcionada a jovens 

periféricos, observa-se que a atuação das forças de segurança pública assume dinâmica distinta 

quando a intervenção ocorre em contextos de elevado poder econômico e social. Um exemplo 

disso ocorreu em junho de 2020, quando policiais militares foram acionados para atender 

ocorrência de violência doméstica em um condomínio de alto padrão. Durante a diligência, o 

empresário abordado passou a ofender verbalmente os agentes públicos, utilizando expressões 

como “policiais de bosta”, “vou chutar sua cara” e “ganho R$ 300 mil e PM ganha R$ 1 mil”. 

Apesar da extrema agressividade verbal e da resistência à atuação policial, a ocorrência não 

resultou em emprego de força letal ou violência desproporcional por parte dos agentes. 

O episódio permite estabelecer importante paralelo com os debates sobre seletividade 

penal e fundada suspeita. Enquanto jovens negros e periféricos frequentemente são percebidos 

como potenciais ameaças em razão de fatores subjetivos relacionados ao território, aparência 

ou contexto social, indivíduos pertencentes às classes economicamente privilegiadas tendem a 

receber tratamento policial significativamente distinto, mesmo diante de condutas 

concretamente agressivas e ofensivas contra os próprios agentes estatais. 

Nesse contexto, a reflexão desenvolvida por Tânia Pinc acerca dos fatores situacionais 

da fundada suspeita mostra-se relevante, especialmente ao reconhecer que determinados 

elementos do ambiente e da interação influenciam diretamente a tomada de decisão policial. 

Contudo, a comparação entre episódios como a Chacina de Costa Barros e o caso do empresário 

evidencia que a percepção policial não se constrói apenas a partir da situação objetiva, mas 

também de fatores sociais implícitos relacionados à classe, território e perfil dos envolvidos. 

A diferença de tratamento estatal entre os casos revela manifestação concreta da 

seletividade penal estrutural. Em Costa Barros, cinco jovens foram mortos com 111 disparos 

sem que houvesse comprovação de ameaça concreta aos policiais. Já no caso do empresário, 

mesmo diante de desacato, resistência e agressões verbais diretas aos agentes públicos, a 

resposta estatal permaneceu dentro dos limites legais ordinários, restrita à responsabilização 

penal posterior. 

Assim, a análise comparativa dos casos demonstra que a subjetividade presente na 

construção da suspeita policial pode operar de maneira desigual conforme o perfil social dos 

indivíduos envolvidos. Tal cenário reforça a necessidade de interpretação restritiva da fundada 

suspeita e de fortalecimento dos mecanismos de controle da atividade policial, a fim de garantir 
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a efetiva observância dos princípios constitucionais da igualdade, proporcionalidade e 

dignidade da pessoa humana. 

4 A INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA FUNDADA SUSPEITA 

4.1 A proteção constitucional da inviolabilidade domiciliar 

Como já mencionado anteriormente, a vagueza conceitual da fundada suspeita permite 

ampla margem de discricionariedade na atuação policial, favorecendo abordagens baseadas em 

critérios subjetivos incompatíveis com os princípios constitucionais do Estado Democrático de 

Direito. Nesse contexto, a jurisprudência dos tribunais superiores passou a desempenhar papel 

fundamental na tentativa de limitar abusos decorrentes de buscas pessoais e ingressos 

domiciliares realizados sem elementos concretos que os justificassem. 

Dentre os julgados mais relevantes sobre o tema, destaca-se o Habeas Corpus n.º 

598.051/SP, julgado pelo Superior Tribunal de Justiça sob relatoria do Ministro Rogério 

Schietti Cruz, considerado um importante marco jurisprudencial na proteção dos direitos 

fundamentais relacionados à inviolabilidade domiciliar e ao controle da discricionariedade 

policial. 

4.2 O entendimento do STF sobre fundada suspeita 

A Constituição Federal garante a inviolabilidade do domicílio como um direito 

fundamental para proteger a intimidade, a liberdade e a dignidade da pessoa. Nesse contexto, o 

Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que a entrada policial na residência 

sem mandado judicial só é permitida em situações excepcionais, desde que existam razões 

fundamentadas com base em elementos concretos e objetivos. 

O principal precedente sobre o assunto foi estabelecido pelo STF ao julgar o Recurso 

Extraordinário n.º 603.616/RO, que foi submetido ao Tema 280 da repercussão geral. Na 

decisão, a Corte definiu a tese de que “a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 

é autorizada, mesmo durante a noite, quando há razões fundamentadas, devidamente 

justificadas posteriormente, que indiquem que há uma situação de flagrante delito na 

residência". 

A decisão do Supremo Tribunal Federal estabelece uma importante limitação 

constitucional à atuação policial arbitrária, pois impede que o ingresso domiciliar seja 

justificado apenas por impressões subjetivas ou suspeitas genéricas. A vagueza da fundada 

suspeita amplia significativamente a discricionariedade policial, favorecendo práticas seletivas 
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incompatíveis com os princípios constitucionais da legalidade, proporcionalidade e dignidade 

da pessoa humana. 

Ao solicitar “fundadas razões” justificadas posteriormente perante o Poder Judiciário, o 

STF afirma que o controle judicial da atividade policial é um mecanismo fundamental para 

prevenir abusos por parte do Estado. Dessa forma, não basta a simples alegação posterior de 

flagrante delito para legitimar a invasão domiciliar. É necessário que existam elementos 

prévios, concretos e verificáveis capazes de demonstrar justa causa para a diligência policial. 

O Supremo Tribunal Federal também destacou a natureza excepcional da medida, 

afirmando que a relativização da inviolabilidade domiciliar só deve ocorrer em casos 

estritamente necessários e com justificativa adequada. Essa posição dialoga diretamente com 

as críticas à banalização das abordagens policiais e às entradas em residências feitas com 

critérios subjetivos, especialmente em comunidades periféricas. 

Assim, o entendimento do STF se aproxima da posição de Aury Lopes Jr., ao exigir 

critérios objetivos para legitimar intervenções policiais invasivas. Permitir que a fundada 

suspeita seja baseada em impressões vagas, comportamento nervoso, localidade periférica ou 

uma “atitude suspeita” significa admitir a ampliação excessiva do poder estatal sobre grupos 

historicamente vulnerabilizados. 

Assim, o Tema 280 do STF representa importante avanço jurisprudencial na proteção 

das garantias constitucionais frente à discricionariedade policial. Contudo, a prática cotidiana 

das abordagens policiais ainda revela significativa distância entre os parâmetros fixados pelos 

tribunais superiores e a realidade concreta da atuação policial no Brasil. 

4.3 O HC 598.051/SP e a exigência de elementos objetivos 

No referido julgamento, o STJ reconheceu a nulidade das provas obtidas mediante 

ingresso policial irregular em residência sem mandado judicial, destacando que uma alegação 

genérica de “atitude suspeita” não é suficiente para limitar direitos fundamentais. Segundo a 

ementa do acórdão, “as circunstâncias que precedem a violação do domicílio devem 

demonstrar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência”, 

não podendo basear-se em simples desconfiança policial, apoiada, por exemplo, em mera 

atitude “suspeita”. 

O caso analisado pelo STJ evidencia precisamente os riscos da subjetividade na 

construção da fundada suspeita. Conforme narrado nos autos, o paciente teria sido abordado 

porque estava “em atitude suspeita, desviando-se da viatura policial após fitá-la”. Entretanto, 

durante a busca pessoal realizada em via pública, nada de ilícito foi encontrado com o abordado. 
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Ainda assim, os policiais ingressaram em sua residência sob a alegação de consentimento do 

morador, oportunidade em que localizaram substâncias entorpecentes. 

Ao analisar a legalidade da diligência, o Ministro Rogerio Schietti Cruz realizou severa 

crítica à naturalização de práticas policiais invasivas fundamentadas exclusivamente em 

impressões subjetivas dos agentes estatais. O relator destacou que “não se há de admitir, 

portanto, que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, justifique a 

medida”. Segundo o entendimento firmado pela Corte, a legalidade do ingresso domiciliar deve 

ser aferida a partir das circunstâncias existentes antes da invasão da residência, exigindo-se 

elementos objetivos e verificáveis capazes de demonstrar justa causa para a diligência. 

4.4 A subjetividade policial e a seletividade reconhecida pelo STJ 

O acórdão também reconhece expressamente os impactos sociais e raciais decorrentes 

da discricionariedade policial no contexto brasileiro. Em trecho de extrema relevância para o 

presente trabalho, o STJ afirmou que, “em um país marcado por alta desigualdade social e 

racial, o policiamento ostensivo tende a se concentrar em grupos marginalizados e considerados 

potenciais criminosos ou usuais suspeitos, assim definidos por fatores subjetivos, como idade, 

cor da pele, gênero, classe social, local da residência, vestimentas etc.” 

A observação realizada pelo Tribunal Superior dialoga diretamente com o conceito de 

racismo estrutural anteriormente desenvolvido neste trabalho. Como já analisado, a construção 

histórica da figura do “suspeito” no Brasil encontra-se profundamente relacionada à 

marginalização da população negra e periférica, consequência direta do passado escravocrata 

brasileiro e da ausência de políticas efetivas de inclusão social após a abolição da escravidão. 

O próprio Ministro Rogerio Schietti Cruz reconhece essa realidade ao afirmar que 

comunidades em situação de vulnerabilidade social “são especialmente suscetíveis a serem 

vítimas de ingerências arbitrárias em domicílios”. O acórdão ainda menciona que a maior parte 

das prisões relacionadas ao tráfico de drogas decorre de flagrantes realizados mediante ingresso 

policial em residências sem autorização judicial, especialmente em áreas periféricas. 

4.5 A nulidade das provas obtidas mediante busca ilegal 

Além disso, o julgamento evidencia preocupação não apenas com a legalidade 

processual da prova, mas também com os impactos humanos das abordagens e invasões 

domiciliares arbitrárias. O relator questiona “o constrangimento, o temor, o trauma mesmo que 

uma ação dessa natureza causará a pessoas – crianças e idosos, inclusive”. Tal entendimento 



25 
 

 

reforça a violação aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, 

proporcionalidade e inviolabilidade da intimidade. 

Outro ponto de extrema relevância no julgamento foi o reconhecimento de que a palavra 

policial não pode possuir valor probatório absoluto em casos envolvendo possíveis abusos de 

autoridade. O Ministro Schietti afirmou ser “ingenuidade, academicismo e desconexão com a 

realidade conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento daqueles que são, 

precisamente, os apontados responsáveis pelos atos abusivos”. A crítica torna-se especialmente 

relevante diante da frequente validação judicial de abordagens policiais fundamentadas 

exclusivamente em narrativas genéricas de atitude suspeita. 

4.6 A divergência entre jurisprudência e prática policial 

Assim, o HC 598.051/SP representa importante avanço jurisprudencial na limitação da 

discricionariedade policial e na proteção dos direitos fundamentais frente a abordagens 

arbitrárias. Contudo, como já discutido anteriormente, permanece significativa distância entre 

os parâmetros constitucionais estabelecidos pelos tribunais superiores e a prática cotidiana das 

abordagens policiais no Brasil, ainda fortemente marcada pela seletividade penal, pelo racismo 

estrutural e pela utilização de critérios subjetivos de suspeição. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das problemáticas identificadas ao longo da pesquisa, conclui-se que a ausência 

de critérios objetivos para a caracterização da fundada suspeita no art. 244 do Código de 

Processo Penal revela-se incompatível com os princípios constitucionais que regem o Estado 

Democrático de Direito. A vagueza conceitual do dispositivo amplia significativamente a 

discricionariedade policial, permitindo que abordagens pessoais sejam fundamentadas em 

percepções subjetivas dissociadas de elementos concretos e verificáveis, favorecendo práticas 

seletivas e potencialmente discriminatórias. 

A pesquisa demonstrou que a utilização de expressões genéricas como “atitude 

suspeita”, “comportamento nervoso” ou “local conhecido pela criminalidade” fragiliza o 

controle de legalidade das intervenções policiais e amplia o risco de violações aos princípios 

constitucionais da legalidade, igualdade, proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e 

presunção de inocência. Nesse sentido, verificou-se que a fundada suspeita, na forma 

atualmente prevista e aplicada, frequentemente opera como mecanismo de ampliação do poder 
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estatal sobre grupos historicamente vulnerabilizados, especialmente jovens negros e moradores 

de periferias urbanas. 

Também se constatou que a seletividade presente nas abordagens policiais brasileiras 

não constitui fenômeno isolado ou exclusivamente contemporâneo, mas encontra raízes 

históricas profundas na formação social do país. O paralelo estabelecido entre os capitães do 

mato e determinadas práticas contemporâneas de policiamento ostensivo evidenciou 

permanências estruturais relacionadas à vigilância seletiva e ao controle estatal direcionado à 

população negra e periférica. Embora não se possa afirmar equivalência absoluta entre 

instituições inseridas em contextos históricos distintos, a pesquisa demonstrou que mecanismos 

históricos de repressão e suspeição continuam influenciando a construção social da figura do 

“suspeito” no Brasil. 

Os casos concretos analisados ao longo do trabalho reforçaram essa problemática. A 

Chacina de Costa Barros evidenciou como a subjetividade presente na construção da suspeita 

policial pode resultar em intervenções extremamente violentas e desproporcionais direcionadas 

a jovens negros periféricos. Em contrapartida, o caso do empresário em condomínio de alto 

padrão revelou dinâmica distinta de atuação estatal, mesmo diante de comportamento 

concretamente agressivo contra agentes públicos. A comparação entre os episódios demonstrou 

que a percepção da suspeição frequentemente sofre influência de fatores implícitos relacionados 

à raça, classe social, território e condição econômica. 

No âmbito jurisprudencial, verificou-se importante avanço dos tribunais superiores na 

tentativa de limitar abusos decorrentes da utilização subjetiva da fundada suspeita. Tanto o 

Supremo Tribunal Federal, no Tema 280 da repercussão geral, quanto o Superior Tribunal de 

Justiça, especialmente no HC 598.051/SP, passaram a exigir a existência de elementos objetivos 

e concretos capazes de justificar intervenções policiais invasivas, reconhecendo os riscos 

decorrentes da discricionariedade excessiva e da seletividade institucional. 

Contudo, apesar dos avanços jurisprudenciais identificados, a pesquisa também 

demonstrou significativa distância entre os parâmetros constitucionais estabelecidos pelos 

tribunais superiores e a prática cotidiana das abordagens policiais no Brasil. A permanência de 

critérios subjetivos na definição da fundada suspeita continua favorecendo violações de direitos 

fundamentais e a reprodução institucional de práticas seletivas incompatíveis com a 

Constituição Federal. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a adoção de medidas concretas capazes de 

reduzir a subjetividade presente na fundada suspeita e fortalecer o controle da atuação policial 

no Brasil. A primeira medida consiste na criação de critérios objetivos mais rigorosos para a 
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caracterização da fundada suspeita no art. 244 do Código de Processo Penal. A ausência de 

parâmetros legais claros permite que abordagens sejam fundamentadas em impressões 

subjetivas incompatíveis com os princípios constitucionais da legalidade e da igualdade. Nesse 

sentido, fatores genéricos como nervosismo, vestimenta, localidade periférica ou simples 

“atitude suspeita” não deveriam ser considerados suficientes, isoladamente, para legitimar a 

realização de busca pessoal. 

Além disso, mostra-se indispensável a exigência de fundamentação objetiva da 

abordagem policial. A atuação estatal que restringe direitos fundamentais deve ser devidamente 

motivada, permitindo posterior controle de legalidade pelo Poder Judiciário. Dessa forma, o 

registro formal dos elementos concretos que justificaram a suspeita contribuiria para reduzir 

arbitrariedades, aumentar a transparência da atuação policial e dificultar abordagens baseadas 

exclusivamente em critérios subjetivos ou discriminatórios. 

Outra medida relevante consiste no fortalecimento dos mecanismos de fiscalização e 

controle externo da atividade policial. Nesse contexto, destaca-se o Projeto Nacional de 

Câmeras Corporais, iniciativa estratégica voltada ao fornecimento de ferramentas técnicas, 

operacionais e normativas para as instituições de segurança pública brasileiras, buscando 

ampliar a transparência da atuação policial, proteger os agentes públicos e qualificar a prestação 

dos serviços de segurança pública mediante documentação objetiva das operações policiais. 

Contudo, embora o uso de câmeras corporais já represente realidade institucional em 

determinados estados brasileiros, sua implementação ainda ocorre de maneira limitada e 

desigual, impedindo que os mecanismos de transparência e controle sejam efetivamente 

aplicados em larga escala. A ampliação e fiscalização adequada da utilização desses 

equipamentos revela-se medida importante para redução de abusos, preservação da prova e 

fortalecimento da legitimidade da atuação policial perante a sociedade. 

Além disso, a gravação integral das abordagens policiais contribui diretamente para o 

controle da legalidade das intervenções estatais, dificultando justificativas genéricas fundadas 

exclusivamente em percepções subjetivas de suspeição. Dessa forma, a utilização efetiva das 

câmeras corporais mostra-se compatível tanto com a proteção dos direitos fundamentais da 

população quanto com a segurança jurídica da própria atividade policial. 

Também se revela necessária a implementação de políticas públicas permanentes de 

educação e conscientização social voltadas ao enfrentamento do racismo estrutural e das 

desigualdades historicamente consolidadas na sociedade brasileira. Isso porque a construção da 

figura do “suspeito” não surge apenas no momento da atuação policial, mas decorre de padrões 

sociais e culturais reproduzidos ao longo da formação dos indivíduos e das instituições. 



28 
 

 

Nesse sentido, a transformação efetiva da seletividade presente nas abordagens policiais 

exige mudanças estruturais que ultrapassam o âmbito exclusivamente jurídico ou policial. A 

promoção de educação antirracista e de formação cidadã desde os primeiros níveis escolares 

mostra-se medida fundamental para desconstrução de estigmas sociais historicamente 

associados à população negra e periférica. 

Considerando que os futuros agentes públicos e integrantes das forças de segurança 

também são formados dentro dessas estruturas sociais, a construção de uma cultura institucional 

verdadeiramente compatível com os princípios constitucionais depende, igualmente, da 

transformação gradual dos padrões sociais que historicamente naturalizaram a vigilância 

seletiva e a criminalização da negritude. 

Por fim, torna-se fundamental o fortalecimento do controle jurisdicional sobre 

abordagens policiais ilegais, especialmente mediante o reconhecimento da nulidade de provas 

obtidas por meio de buscas realizadas sem fundada suspeita concretamente demonstrada. A 

consolidação de entendimento jurisprudencial mais rigoroso em relação à legalidade das 

abordagens contribui não apenas para proteção dos direitos fundamentais, mas também para 

impedir a naturalização de práticas arbitrárias incompatíveis com o Estado Democrático de 

Direito. 

Dessa forma, conclui-se que a superação da seletividade presente nas abordagens 

policiais não depende da inviabilização da atividade policial ou da restrição indevida das 

funções de segurança pública exercidas pelo Estado. Ao contrário, exige a construção de 

mecanismos institucionais, jurídicos e sociais capazes de compatibilizar o exercício do poder 

de polícia com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, igualdade, 

legalidade e proporcionalidade. Somente mediante a limitação efetiva da discricionariedade 

policial, associada à transformação gradual das estruturas sociais que historicamente 

reproduzem o racismo e a seletividade penal, será possível consolidar uma atuação estatal 

verdadeiramente compatível com os fundamentos do Estado Democrático de Direito. 
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